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Autor: Espolio de Alair de Barros Marques Palmeira Réu: Superintendência de Desportos do Estado do Rio de Janeiro S E N T E N Ç A Trata-se de demanda em que o espólio autor alegou que é proprietário e possuidor de duas cadeiras especiais perpétuas/cativas do Estádio Mário Filho recebidas pela inventariada de seu marido, havendo declaração legal da natureza perpétua do direito, burlada pela Lei da Copa do Mundo, esta a causa da presente. Foram apresentados os documentos de fls. 14/34. Decisão a fls. 35. Contestação a fls. 38/57. Réplica a fls. 61/68. Petição do réu a fls. 78/112. Manifestação do ERJ a fls. 159/177, com manifestação do autor a fls. 289/295. Petições do ERJ com jurisprudência a fls. 298 e 315. Manifestação ministerial a fls. 330/332. É o relatório, decido. Trata-se de demanda em que os é questionada a legalidade das Leis n°5.051/07 e 6.363/13, afirmadas violadoras do direito de propriedade do espólio autor. Efetivamente, dispõe a Lei Estadual n°5.051/07, em seu art. 1°, que: Art. 1º - Havendo a realização da Copa do Mundo de Futebol em 2014 no Brasil, ficam suspensos, durante o período de realização do campeonato, as gratuidades de acesso e eventuais direitos sobre o uso de cadeiras e camarotes no Estádio Mário Filho - Maracanã. Da mesma forma, o art. 21 da Lei n°6.363/13, com notícia de que, na ocasião dos eventos, as cadeiras perpétuas seriam todas ocupadas por representantes da imprensa, para divulgação do evento - mesmo à consideração da natureza jurídica de direito real de uso destas cadeiras. Neste sentido, leitura atenta da lei n°334/49, que regulamenta o art. 3º §2º da Lei Municipal n°57/47, revela que as cadeiras têm natureza de bem público, com direito de uso cedido aos particulares, exatamente porque se pretendia, à época e através desta cessão, viabilizar a construção do ´grande estádio´. Considerando que este direito integra a esfera de propriedade de cada um dos autores, entendo que a titularidade do direito de uso em questão não poderia ter sido objeto de interferência direta do réu sem prévia indenização, porque é direito que passa a integrar validamente a esfera jurídica do cessionário, observando-se a regra do art. 5º, inc. XXII da Constituição da República. Não se trata propriamente de reconhecimento de direito adquirido, na medida em que o Estado pode, agindo como titular do interesse público, imiscuir-se na esfera individual privada - mas não poderia fazê-lo sem observância do princípio da legalidade. Significa dizer que a desapropriação do direito em comento não poderia ter sido realizada, ainda que indiretamente, através da edição da Lei n°5.051/07, sem prévia indenização do titular do direito - porque o reconhecimento da primazia do interesse público não permite o esvaziamento das garantias individuais. Nem mesmo seria possível pretender subsumir a hipótese à figura da requisição administrativa, na medida em que não há nenhuma urgência na avocação das cadeiras dos particulares - fato comprovado, de per si, pelo ano de edição das leis acima referidas. Os autores, no item d, e e f de seu rol de pedidos, apresentaram pedido indenizatório, pretensão que fora ratificada a fls. 121/122, com a edição do Decreto n°44.236/13. Esta forma de apresentação de seu pedido tem fundamento na regra do art. 289 do Código de Processo Civil - e, no caso concreto, não está comprovada a impossibilidade de concessão judicial da utilização das cadeiras a partir da edição daquele Decreto, não se podendo alterar o pedido apresentado, ou sua ordem, então determinante, após a estabilização da demanda. Por fim, com relação à dita prevalência do interesse público sobre o privado, a legitimar a interferência direta e não indenizada do Estado na esfera privada do cidadão, destaco que esta afirmação, quando admitida, pressupõe a não violação de nenhuma garantia constitucional do cidadão que tem sua esfera jurídica diretamente afetada por aquele interesse - pena de esvaziamento do regime majoritário de governo também determinado na seara constitucional. A rigor, a necessidade de tutela e cuidado é do cidadão, que é menor e menos estruturado que a sociedade que integra - sem mencionar a dificuldade de indicação da supremacia de determinado valor tomado em abstrato, com a desconsideração de todos os outros valores com os quais venha a concorrer. A questão está muito bem colocada no texto ´Um novo direito administrativo para o século XXI´, capítulo I, do livro Temas de Direito Administrativo Constitucional do professor Gustavo Binenbojm, ed. Renovar, em que se lê: ´.. a norma da supremacia pressupõe uma necessária dissociação entre o interesse público e os interesses privados. Ocorre que, muitas vezes, a promoção do interesse público - entendido como o conjunto de metas gerais da coletividade juridicamente consagradas - consiste, justamente, na preservação de um direito individual, na maior medida possível. A imbricação conceitual entre interesse público, interesses coletivos e interesses individuais não permite falar em uma regra de prevalência absoluta do público sobre o privado, ou do coletivo sobre o individual. Na verdade, o conceito de interesse público só ganha concretude a partir da disposição constitucional dos direitos fundamentais em um sistema que contempla e pressupõe restrições ao seu exercício em prol de outros direitos, bem como de metas e aspirações coletivas de caráter metaindividual, igualmente estampadas na Constituição´. Ademais, e em sentido análogo, em hipótese também referida às cadeiras do estádio Maracanã, o Supremo Tribunal Federal entendeu pela impossibilidade de alteração unilateral do contrato havido entre as partes, no julgamento do RE 81923/RJ, caso que avoco por analogia para revelar a inadequação da alteração contratual aqui pretendida pelo réu, ainda mais relevante, porque realiza verdadeiro esvaziamento do contrato em comento, na medida em que a pretensão de utilização das cadeiras se manifesta de forma mais contundente em ocasiões de eventos, tais como a Copa do Mundo, e justamente nesta ocasião os autores teriam seu direito de livre fruição da cadeira obstado. Concedo, assim, ordem de utilização das cadeiras pelos autores, que é pretensão principal veiculada por esta demanda. Com relação aos pedidos de reembolso que não foram apresentados de forma subsidiária, destaco que não fora comprovada nenhuma despesa dos autores relacionada a eventos realizados no estádio. Isso posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DOS AUTORES, e concedo antecipação de tutela no corpo da sentença, afastando a vedação ao uso gratuito das cadeiras pelos autores, , extinguindo o processo com julgamento de mérito na forma do art. 269, inc. I do Código de Processo Civil. Sem custas. Condeno o réu ao pagamento dos honorários que estabeleço no valor de R$1.000,00 (mil reais), na forma do art. 20§4° do CPC. Submeto a presente ao duplo grau obrigatório. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se e intime-se. Rio de Janeiro, 01 de setembro de 2014. ALESSANDRA TUFVESSON Juíza de Direito.
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